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		  Mantega nega que exista problema de infla�ç�ão no Brasil  O ministro da Fazenda, Guido Mantega, disse nesta quarta-feira

(19), em Paris, que n�ão v�ê o processo inflacion�ário no Brasil com preocupa�ç�ão, tanto em 2012 quanto em 2013. "A infla�ç�ão

segue dentro da meta e vai continuar", afirmou. Por isso, disse, a pol�ítica de juros baixos adotada pelo governo deve prosseguir,

avalia o ministro. Mantega afirmou que, diante de medidas tomadas pelo governo, como a redu�ç�ão do pre�ço da energia el�étrica

para consumidores residenciais e industriais e do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) para bens dur�áveis, a expectativa

�é que a infla�ç�ão se mantenha comportada. "A tend�ência �é que [a infla�ç�ão] seja mais benigna e n�ão se eleve. N�ão ser�á

preocupante no pr�óximo ano", afirmou. O ministro da Fazenda tamb�ém reiterou a jornalistas europeus que a economia brasileira

crescer�á 4% em 2013. Ele reconheceu que a eleva�ç�ão do cr�édito, uma das bases do processo de expans�ão da economia,

segue em ritmo mais lento. "Mas a economia continuar�á se expandindo", afirmou. Ele estimou que o cr�édito no Brasil dever�á

crescer entre 14% e 15% em 2012. Segundo Mantega, o Brasil incluir�á mais brasileiros na classe C em 2013, enquanto reduzir�á as

classes D e E, um movimento que promover�á a expans�ão do mercado consumidor. UOL Economia� 

Plural forma a 3�ª turma do Print School  No �último m�ês, a Plural Ind�ústria Gr�áfica formou a 3�ª turma da escola gr�áfica Print

School, programa de responsabilidade social desenvolvido pela Empresa e que conta com o apoio da Secretaria de Educa�ç�ão de

Santana de Parna�íba e da Prefeitura do Munic�ípio. Os 27 alunos desta turma receberam o diploma de Auxiliar Gr�áfico, validado

pela Secretaria Municipal de Educa�ç�ão. Destes, todos j�á s�ão contratados da Plural. Desde o in�ício do programa, em 2009,

foram capacitados 89 jovens para a fun�ç�ão e 100% dos alunos foram contratados para ocupar vagas dispon�íveis na gr�áfica.

Com dura�ç�ão aproximada de quatro meses e carga hor�ária de 134 horas, o Print School capacita e dissemina o conhecimento

t�écnico e espec�ífico dos processos produtivos de uma ind�ústria gr�áfica com rotativas offset, incluindo aulas te�óricas e pr�áticas

de pr�é-impress�ão, impress�ão, acabamento e dos m�ódulos de atendimento ao cliente, gest�ão da qualidade, expedi�ç�ão,

seguran�ça do trabalho, seguran�ça patrimonial, meio ambiente, fluxo de produ�ç�ão, hist�ória da ind�ústria gr�áfica e gest�ão de

pessoas. O diretor geral da Plural Ind�ústria Gr�áfica, Carlos Jacomine, parabenizou a a�ç�ão da Prefeitura e explicou a

import�ância desse projeto para a empresa.  ��É uma grande satisfa�ç�ão participar de mais uma formatura deste projeto, que

vem brilhantemente sendo realizado pela Prefeitura e a Plural. N�ós, da plural, recebemos importantes premia�ç�ões com esse

projeto, que s�ó �é poss�ível porque ele �é feito com a cidade de Santana de Parna�íba e essa administra�ç�ão, que cuida,

integralmente, do Ensino M�édio dos estudantes. Com a qualidade do ensino oferecido, podemos capacitar esses jovens para atuar

na parte gr�áfica �, afirmou Jacomine. Abigraf�   

 Taxa de desemprego cai para 5,3% em agosto, diz IBGE RIO - A taxa de desemprego do pa�ís foi de 5,3% em agosto, informou

o IBGE na manh�ã desta quinta-feira, a mais baixa para o m�ês desde 2002, quando o instituto come�çou a calcular o n�úmero

dessa forma. Foi tamb�ém o menor n�ível de desemprego desde dezembro do ano passado, quando a taxa foi de 4,7%.O n�ível de

desocupa�ç�ão tamb�ém caiu em rela�ç�ão a julho e junho, quando as taxas haviam sido de 5,4% e 5,9%, respectivamente,

segundo a Pesquisa Mensal de Emprego (PME). Os n�úmeros sobre esses meses foram divulgados tamb�ém nesta quinta-feira,

pois uma greve dos funcion�ários do instituto impediu o c�álculo dos dados nos �últimos dois meses. Em agosto do ano passado, o
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desemprego foi de 6%.- Os �últimos dados de emprego mostram que h�á a tend�ência de um desemprego em patamares mais

baixos este ano do que em 2011 - afirmou Cimar Azevedo, gerente das pesquisas de trabalho e rendimento do IBGE.Segundo ele, o

desemprego ficou de janeiro a agosto, em m�édia, em 5,7% este ano. �É a menor taxa m�édia para os oito primeiros meses desde

o in�ício da s�érie hist�órica. No ano passado, essa m�édia foi de 6,3%. Em 2010, ficou em 7,2%. J�á em 2003, a taxa foi mais que

o dobro da de agora: 12,4%.Desemprego atinge 1,3 milh�ão de pessoasO n�úmero de pessoas que est�ão sem trabalho foi de 1,3

milh�ão em agosto, queda de 10,6% na compara�ç�ão com o mesmo m�ês do ano passado. Em rela�ç�ão a julho, contudo, o total

de desempregados permaneceu o mesmo.J�á a popula�ç�ão empregada nas seis regi�ões metropolitanas pesquisadas (Recife,

Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, S�ão Paulo e Porto Alegre) chegou a 23 milh�ões, um aumento de 1,5% desde agosto de

2011. Esse avan�ço representou um aumento de 328 mil trabalhadores no contingente de desempregados.O n�úmero de

trabalhadores com carteira de trabalho assinada no setor privado foi de 11,4 milh�ões em agosto deste ano.O rendimento m�édio

dos trabalhadores foi de R$ 1.758,10, registrando aumento de 1,9% em rela�ç�ão a julho. Na compara�ç�ão com agosto de 2011, a

estimativa aumentou 2,3%.Desemprego no Rio �é de 4,7%, em Salvador, de 6,4%Com o fim da greve dos seus servidores, o IBGE

tamb�ém informou nesta quinta-feira as taxas de desemprego nos �últimos meses para as regi�ões metropolitanas de Rio e

Salvador, que haviam ficado de fora das �últimas divulga�ç�ão por causa da paralisa�ç�ão.No Rio, o n�ível de desocupados

acompanhou o comportamento do pa�ís e vem caindo desde junho, quando ficou em 5,2%. Em julho, caiu para 5% e chegou a

agosto em 4,7%. Em Salvador, o n�úmero que n�ão havia sido divulgado era referente a julho, que foi de 6,7%. Em agosto, o n�ível

caiu para 6,4%.No m�ês passado, o desemprego apresentou queda em quatro das seis regi�ões pesquisadas. As exce�ç�ões foram

S�ão Paulo (subiu de 5,7% para 5,8%) e Recife (de 6,5% para 6,7%). Em Belo Horizonte, o n�úmero caiu de 4,4% para 4,3%; em

Porto Alegre, de 3,8% para 3,5%. Ag�ência Globo

Regras trabalhistas mudam e j�á preocupam empresas.  A reformula�ç�ão da jurisprud�ência do Tribunal Superior do Trabalho

(TST) promete trazer forte impacto para os empregadores. As mais de 40 altera�ç�ões aprovadas na �última semana pelos ministros

trouxeram novidades em temas como sobreaviso, conven�ç�ões coletivas, estabilidade em contrato tempor�ário e dispensa

discriminat�ória, que podem onerar as empresas e ainda trazer mais discuss�ões nos tribunais.Uma das mudan�ças diz respeito �à

vig�ência das conven�ç�ões ou acordos coletivos de trabalho. Antes da semana, o benef�ício previsto em norma coletiva que n�ão

conta com previs�ão legal (como o fornecimento de cestas b�ásicas) n�ão era incorporado ao contrato de trabalho, ou seja, ap�ós o

t�érmino da conven�ç�ão, geralmente v�álida por dois anos, enquanto n�ão houvesse novo acordo n�ão havia regra em vigor.

Com o novo entendimento (S�úmula 277), no intervalo de negocia�ç�ões est�ão vigentes as condi�ç�ões da anterior."Isso deve

gerar um impacto forte para as empresas e limitar as negocia�ç�ões coletivas. As empresas estar�ão mais cautelosas ao fazer

determinadas concess�ões, que ficar�ão incorporadas ao contrato de trabalho", afirma Maur�ício Corr�êa da Veiga, do Corr�êa da

Veiga Advogados.Para Luiz Marcelo G�óis, advogado da �área trabalhista do Barbosa, M�üssnich & Arag�ão, houve um amplo

debate entre os ministros durante o exame dessa quest�ão, com alguns deles pontuando que a s�úmula faria com que o TST

estivesse legislando sobre um tema que n�ão tem previs�ão.� "�É uma revolu�ç�ão. O TST n�ão vinha entendendo dessa forma

e �é capaz de ainda haver muita discuss�ão. Talvez haja espa�ço para levar a posi�ç�ão ao Supremo Tribunal Federal [STF]",

afirma.A altera�ç�ão da S�úmula 428 tamb�ém deve gerar discuss�ões. Para o TST, o empregado que estiver submetido ao

controle por meio de instrumentos telem�áticos, aguardando a qualquer momento um chamado para o servi�ço durante seu

descanso, tem direito ao adicional de sobreaviso, correspondente a um ter�ço da hora normal.� Ou seja, n�ão �é mais necess�ário

que o empregado permane�ça em casa para que se caracterize o sobreaviso, basta o "estado de disponibilidade", em regime de

plant�ão, para que tenha direito ao benef�ício."Com a nova sistem�ática, qualquer que seja a forma de chamado, o profissional ter�á

direito a um adicional salarial, o que impactar�á as empresas", afirma Daniela Stringasci Morais, do Lobregat e Advogados. "Ainda

teremos boas discuss�ões. N�ão ficou claro o que o Tribunal considera plant�ão", completa Luiz G�óis.As estabilidades de

gestantes e por acidente de trabalho mesmo em contratos por tempo determinado (tempor�ários) tamb�ém ser�ão motivo de
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maiores gastos. O TST, com base em sua jurisprud�ência, mudou as S�úmulas 244 e 378 e previu que, nos dois casos, h�á a

estabilidade.� "As altera�ç�ões colocaram uma p�á de cal na discuss�ão. O argumento de que o lapso temporal desse tipo de

contrato �é de conhecimento pr�évio e nada afetaria o seu t�érmino n�ão prev alece mais", afirma Daniela.A cria�ç�ão de duas

novas s�úmulas s�ão pol�êmicas. Uma delas presume como discriminat�ória a dispensa de empregado portador do v�írus HIV ou

outra doen�ça grave que acarrete preconceito e garante a reintegra�ç�ão desde que comprovada a discrimina�ç�ão. "O TST

admitiu que a empresa prove que a demiss�ão foi por outros motivos. Ela �é que dever�á fazer a provar em ju�ízo e deve ter

aten�ç�ão com as informa�ç�ões", diz G�óis.A nova s�úmula que causou preocupa�ç�ão foi sobre a contagem para aplica�ç�ão

de juros e corre�ç�ão monet�ária em decis�ões que concedem danos morais. Para o TST, comandado pelo ministro Jo�ão Oreste

Dalazen, a atualiza�ç�ão monet�ária �é devida a partir da data da decis�ão.� J�á os juros incidem desde o ajuizamento da

a�ç�ão. "O Superior Tribunal de Justi�ça entende que os juros e a atualiza�ç�ão, por uma quest�ão razo�ável, s�ó valem a partir

da decis�ão, pois antes n�ão se sabia se havia o direito nem qual o valor. A S�úmula pode ser questionada", afirma Luiz Marcelo

G�óis.Para Corr�êa da Veiga, o TST est�á em um momento grandes mudan�ças e nova diretriz. No entanto, h�á uma ressalva. Para

o advogado, �é natural que as mudan�ças ocorram, mas elas est�ão sendo muito r�ápidas - a �última semana foi em maio de 2011

-, o que pode causar um desequil�íbrio."Essas semanas devem ocorrer mais vezes", afirma Luiz Fernando Alouche, do Almeida

Advogados, lembrando que a quest�ão da terceiriza�ç�ão ainda deve ser tratada. Para ele, a semana pacificou pontos de reiteradas

discuss�ões na Justi�ça do Trabalho e deve evitar novos questionamentos e proporcionar seguran�ça jur�ídica.� Ele lembra que

segundo o TST, o aviso pr�évio proporcional, previsto na Lei 12.506/2011, que regulamentou o benef�ício de at�é 90 dias, s�ó

atingir�á e as rescis�ões assinadas ap�ós a entrada em vigor da lei. Isso coloca fim �às a�ç�ões de diversos sindicatos que pediam

o pagamento de diferen�ças nos contratos j�á extintos antes da lei.Ao todo, 43 temas da jurisprud�ência foram examinados pelo TST

- foram centenas as propostas, mas n�ão houve tempo para a an�álise de todas. Fonte: Di�ário do Com�ércio e Ind�ústria, por

Andr�éia Henriques, 18.09.2012

 Concess�ão do seguro-desemprego observa novas regras.  Nota do Boletim online � IOB  � Instituto IOB : Os sal�ários dos 3

�últimos meses anteriores �à dispensa utilizados para o c�álculo da m�édia aritm�ética, para fins de apura�ç�ão do benef�ício do

seguro-desemprego, referem-se aos sal�ários de contribui�ç�ão informados no Cadastro Nacional de Informa�ç�ões Sociais

(CNIS).� De acordo com a Lei n�º 8.212/1991, art. 28, inciso I, entende-se por sal�ário-de-contribui�ç�ão, para o empregado e

trabalhador avulso, a remunera�ç�ão auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos,

devidos ou creditados a qualquer t�ítulo, durante o m�ês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive

as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servi�ços

efetivamente prestados, quer pelo tempo �à disposi�ç�ão do empregador ou tomador de servi�ços nos termos da lei ou do contrato

ou, ainda, de conven�ç�ão ou acordo coletivo de trabalho ou senten�ça normativa.� Se, excepcionalmente, o

sal�ário-de-contribui�ç�ão n�ão constar na base CNIS, este dever�á ser obtido na CTPS, atualizado no contra-cheque ou, ainda,

nos documentos decorrentes de determina�ç�ão judicial, devendo as c�ópias dos documentos ser arquivadas junto ao requerimento

do benef�ício.� Observa-se que:� a) o sal�ário ser�á calculado com base no m�ês completo de trabalho, mesmo que o trabalhador

n�ão tenha trabalhado integralmente em qualquer dos 3 �últimos meses;� b) o valor do seguro-desemprego ser�á calculado com

base no sal�ário mensal, tomando-se por par�âmetro o m�ês de 30 dias ou 220 horas, exceto para quem tem hor�ário especial,

inferior a 220 horas mensais.� Resolu�ç�ão CODEFAT n�º 699, de 30.09.2012� Altera a Resolu�ç�ão n�º 467, de 21 de

dezembro de 2005, que estabelece procedimentos relativos �à concess�ão do Seguro-Desemprego.� O Conselho Deliberativo do

Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribui�ç�ões que lhe confere o inciso V, do artigo 19, da Lei n 7.998, de

11 de janeiro de 1990,� Resolve:� Art. 1�º Alterar o art. 9�º da Resolu�ç�ão n�º 467/2005, que passa a vigorar com a seguinte

reda�ç�ão:� "Art. 9�º Para fins de apura�ç�ão do benef�ício, ser�á considerada a m�édia aritm�ética dos sal�ários dos �últimos

tr�ês meses anteriores �à dispensa.� �§ 1�º Os sal�ários dos tr�ês �últimos meses utilizados para o c�álculo da m�édia aritm�ética
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de que trata o caput deste artigo, referem-se aos sal�ários de contribui�ç�ão estabelecido no Inciso I, art. 28 da Lei 8.212, de 24 de

julho de 1991, informados no Cadastro Nacional de Informa�ç�ões Sociais - CNIS.� �§ 2�º Se, excepcionalmente, o sal�ário de

contribui�ç�ão de que trata o par�ágrafo primeiro deste artigo n�ão constar na base CNIS, este dever�á ser obtido na Carteira de

Trabalho e Previd�ência Social - CTPS, atualizado, no contracheque ou, ainda, nos documentos decorrentes de determina�ç�ão

judicial.� Nestes casos, as c�ópias dos documentos dever�ão ser arquivadas junto ao Requerimento de Seguro-Desemprego.� �§

3�º O sal�ário ser�á calculado com base no m�ês completo de trabalho, mesmo que o trabalhador n�ão tenha trabalhado

integralmente em qualquer dos tr�ês �últimos meses.� �§ 4�º O valor do Seguro-Desemprego ser�á calculado com base no sal�ário

mensal, tomando-se por par�âmetro o m�ês de 30 (trinta) dias ou 220 (duzentos e vinte) horas, exceto para quem tem hor�ário

especial, inferior a 220 horas mensais."� Art. 2�º Esta Resolu�ç�ão entra em vigor na data de sua publica�ç�ão.� MARCELO

AGUIAR - Presidente do ConselhoFonte: Di�ário Oficial da Uni�ão, n�º 171 , Se�ç�ão I, p. 151, 03.09.2012-77

Dispensado por causa de doen�ça tem direito a reintegra�ç�ão  A nova S�úmula do TST que trata sobre dispensa

discriminat�ória  � aprovada na 2�ª Semana do TST - garante a reintegra�ç�ão ao empregado portador de HIV - ou outra doen�ça

grave  � que tenha sido dispensado sem justa causa, desde que comprovada a discrimina�ç�ão.O presidente do TST, ministro

Jo�ão Oreste Dalazen, observou que a ado�ç�ão da nova S�úmula se deu diante da jurisprud�ência pacificada do TST que indica

haver presun�ç�ão de ato discriminat�ório na dispensa de trabalhador vitimado por v�írus HIV. A nova S�úmula foi analisada a partir

de uma proposta de iniciativa do ministro Maur�ício Godinho Delgado.O presidente real�ça que a nova S�úmula est�á alinhada ao

texto dos seguintes dispositivos: artigo 3�º, inciso IV (princ�ípio da dignidade humana), artigo 5�º da CF (princ�ípio da isonomia), as

Conven�ç�ões n�ºs 111 e 117 da Organiza�ç�ão Internacional do Trabalho (OIT), e ainda a Declara�ç�ão sobre os Princ�ípios e

Direitos Fundamentais no Trabalho, de 1998, onde foi reafirmado o compromisso da comunidade internacional em promover a

"elimina�ç�ão da discrimina�ç�ão em mat�éria de emprego e ocupa�ç�ão".Para Dalazen, a nova S�úmula, ajusta a

jurisprud�ência do TST �às preocupa�ç�ões mundiais em se erradicar pr�áticas discriminat�órias existentes nas rela�ç�ões de

trabalho. Neste contexto, assinala que �é papel do poder judici�ário dar amparo ao empregado acometido de doen�ça.DISPENSA

DISCRIMINAT�ÓRIA. PRESUN�Ç�ÃO. EMPREGADO PORTADOR DE DOEN�ÇA GRAVE. ESTIGMA OU PRECONCEITO.

DIREITO �À REINTEGRA�Ç�ÃO."Presume-se discriminat�ória a despedida de empregado portador do v�írus HIV ou de outra

doen�ça grave que suscite estigma ou preconceito. Inv�álido o ato, o empregado tem direito �à reintegra�ç�ão no emprego". Fonte:

TST 

 Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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